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Projeto de Lei N.º 040/2018.
Dispõe sobre a regulamentação da prestação do Serviço de Transporte Individual Privado de Passageiros Baseado em Tecnologia de Comunicação em Rede no Município de Petrolina dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETROLINA, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara Municipal de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei disciplina a prestação do Serviço de Transporte Individual Privado de Passageiros Baseado em Tecnologia de Comunicação em Rede no Município de Petrolina–Sistema de Transporte Individual Privado – STIP/PE.

§ 1º Definem-se como empresas de operação de serviços de transporte aquelas que disponibilizam e operam aplicativos on-line de agenciamento de viagens para conectar passageiros a prestadores do serviço de transporte regulamentado nesta Lei.

Art. 2º A Autarquia de Mobilidade Urbana do Município de Petrolina - AMMPLA é o órgão normatizador, disciplinador e fiscalizador do STIP, podendo a competência fiscalizadora ser delegada, mediante convênio, a órgão ou entidade com poder de polícia administrativa.
Art. 3º O aplicativo de acesso e solicitação do serviço de que trata esta Lei deve ser adaptado de modo a possibilitar a sua plena utilização por pessoa com deficiência, vedada a cobrança de quaisquer valores e encargos adicionais pela prestação desses serviços.
Parágrafo Único. Devem ser observadas todas e quaisquer normas aplicáveis à matéria relacionada à acomodação de animais de serviço (cães-guia).
CAPÍTULO II

DOS REQUISITOS PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Seção I

Da Autorização e da Prestação do STIP

Art. 4º A prestação do STIP é vinculada à obtenção, por pessoa natural, do Certificado Anual de Autorização - CAA, expedido pelo órgão gestor - AMMPLA, mediante o cumprimento dos seguintes requisitos:
I - possuir Carteira Nacional de Habilitação compatível com a categoria B ou superior com a informação de que exerce atividade remunerada, conforme especificações do Conselho Nacional de Trânsito - Contran;
II - apresentar o veículo a ser cadastrado;
III - apresentar Certidão de Nada Consta Criminal expedida pelo Distribuidor Criminal Estadual e Federal;
IV - comprovar certificação ou inscrição em curso de formação com conteúdo mínimo, pelo Município de Petrolina em parceria com o Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte SENAT em parceria com a AMMPLA;

V – estar inscrito como contribuinte individual do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, nos termos da alínea “h”, do inciso V, do Artigo 11 da Lei Federal N.º 8.213, de 24 de julho de 1991;
§ 1º A expedição do CAA e suas renovações dependem, respectivamente, de prévio pagamento da Taxa de Emissão ou da Taxa de Renovação Anual.

Seção II

Dos Veículos
Art. 5º Os veículos, para fins de cadastramento no STIP, devem atender, além das disposições do Código de Trânsito Brasileiro, aos seguintes requisitos:
I - ter idade máxima, contada a partir da emissão do primeiro Certificado de Registro de Licenciamento de Veículos - CRLV, de:
a) 5 anos para veículos a gasolina, álcool e outros combustíveis fósseis;
b) 8 anos para veículos adaptados, híbridos, elétricos e com outras tecnologias de combustíveis renováveis não fósseis;
II - possuir pelo menos 4 portas, ar-condicionado e capacidade máxima para 7 lugares;
III - ser licenciado no Município de Petrolina;
IV - possuir seguro de acidentes pessoais com cobertura de, no mínimo, R$50.000,00 (cinqüenta mil reais) por passageiro, corrigidos anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, de acordo com a capacidade do veículo.

Art. 6º O veículo do STIP deve possuir dístico identificador da empresa de operação de serviços de transporte, visível externamente, na forma regulamentada pelo órgão gestor.

CAPÍTULO III

DA OPERAÇÃO DO STIP

Seção I

Das Empresas de Operação do STIP

Art. 7º O exercício da atividade das empresas de operação de serviços de transporte de que trata esta Lei é vinculado à obtenção de prévia autorização de operação da unidade gestora através da AMMPLA, mediante o cumprimento dos seguintes requisitos, a serem aferidos anualmente:
I - ser pessoa jurídica organizada especificamente para essa finalidade;
II - comprovar a regular constituição da empresa perante a Junta Comercial;
III - comprovar a existência de matriz ou filial no Município de Petrolina;
IV - apresentar comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
V - apresentar comprovante de inscrição no Cadastro Fiscal do Município de Petrolina;
VI - cadastrar, para fins de arquivamento, o dístico identificador caracterizador de seu serviço na AMMPLA;
VII - cadastrar exclusivamente prestadores de serviço que possuam o CAA;
VII - recolher previamente a Taxa de Autorização ou de Renovação Anual de Operação do STIP;

VIII - O credenciamento das Operadoras de Tecnologia é válido por 01 (um) ano.
Parágrafo Único. Cumpridos os requisitos deste artigo, a AMMPLA deve expedir, em até 30 dias, a correspondente autorização de operação no STIP.
Art. 8º Cabe às empresas de que trata esta seção definir os preços de seus serviços, que devem ser adotadas por todos os prestadores do STIP nelas cadastrados.
Parágrafo Único. O valor dos serviços deve ser divulgado de forma clara e acessível a todos os passageiros via aplicativo.
Art. 9º. Compete às Operadoras de Tecnologia:
I - intermediar a conexão entre os usuários e os condutores, mediante adoção de Plataforma Tecnológica (Aplicativos);
II – cadastrar os Veículos e seus Condutores para a prestação do serviço, atendidos os requisitos previstos nesta Lei e os demais requisitos estabelecidos pelas Operadoras de Tecnologia;
III – disponibilizar ao usuário, antes do início da viagem, informações sobre a forma de cálculo do preço ou sobre o valor final do serviço de transporte individual privado prestado pelos condutores cadastrados, facultando ao usuário o cancelamento do pedido no momento da informação prestada;
Parágrafo Único. Além do disposto no caput deste artigo, constituem condições mínimas para a prestação do serviço de que trata esta Lei, cuja implementação constitui obrigação das OTT:
I – avaliação da qualidade do serviço pelos usuários por meio eletrônico;
II – disponibilização eletrônica ao usuário da identificação do motoristas com foto, do modelo do veículo e do número da placa;
III – emissão de documento fiscal eletrônico ou manual para o usuário, via e-mail, que contenha as seguintes informações:
a) preço total pago, com as especificações dos itens do preço;

b) origem e destino da viagem;

c) tempo total e distância da viagem;

d) identificação do condutor.

Seção II

Dos Deveres
Art. 10º. São deveres dos prestadores do STIP:
I - não utilizar, de qualquer modo, os pontos e as vagas destinados ao serviço de táxi ou de parada do Sistema de Transporte Público Coletivo Urbano e Complementar do Município de Petrolina;
II - abster-se de parar, para fins de captação de passageiros, em vagas de estacionamento, vias públicas ou nas proximidades de edificações de grande porte em que ocorram atividades de comércio, prestação de serviços, esporte, lazer, turismo e cultura, bem como próximo a repartições públicas ou a local de grande fluxo de pessoas;
III - não efetuar transporte de passageiros, bagagens ou volumes além da capacidade do veículo;
IV - não atender aos chamados realizados diretamente em via pública;
V - dirigir o veículo de modo a não prejudicar a segurança e o conforto dos passageiros;
VI - não fumar nem permitir que os passageiros fumem no interior do veículo;
VII - comunicar à unidade gestora da AMMPLA, no prazo de 30 dias, a mudança de dados cadastrais do prestador ou do veículo;
VIII - utilizar o dístico de identificação no veículo e portar o CAA;
IX - apresentar documentos à fiscalização sempre que exigidos;
X - não se evadir ao constatar a chegada da fiscalização;
XI - não permitir que terceiro utilize seu veículo para prestar o STIP;
XII - não utilizar veículo não cadastrado para prestar o STIP;
XIII - descadastrar o veículo quando superada a idade limite ou por substituição;

Art. 11. São deveres das empresas de operação do STIP:
I - prestar informações relativas aos seus prestadores do STIP, quando solicitadas pelo poder público;
II - manter atualizados os dados cadastrais;
III - guardar sigilo quanto às informações pessoais dos passageiros, sendo vedada a sua divulgação, comercialização ou utilização para fins alheios à operação do STIP;
IV - não permitir a operação de veículo não cadastrado;
V - não permitir a prestação do serviço por prestador sem o CAA;
VI - emitir e enviar ao passageiro a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e, ao final da viagem;
VII - tratar com urbanidade passageiros, colegas de trabalho e público em geral;

CAPÍTULO IV

DO VALOR DO SERVIÇO

Art. 12. Sem prejuízo das obrigações tributárias das Operadoras de Tecnologia e dos condutores cadastrados, a exploração pelos Usuários dos serviços de transporte individual privado de que trata esta Lei implicará no pagamento do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN, como contrapartida do uso do viário urbano.
§ 1º. O percentual cobrado referido no caput corresponde a 5% (cinco por cento) do valor total da viagem, e deverá ser coletado e repassado mensalmente pelas Operadoras de Tecnologia credenciadas à Prefeitura Municipal de Petrolina, conforme regras definidas no Código Tributário Municipal.
§ 2º. No dia 15 de cada mês, as Operadoras de Tecnologia credenciadas informarão à Prefeitura Municipal de Petrolina o valor devido a título do preço público previsto neste artigo, considerando as viagens intermediadas por sua plataforma tecnológica no mês anterior e iniciadas no Município.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar a presente Lei por decreto, inclusive no que tange à disposição do custo de emissão do certificado anual de autorização – CAA, assim como das taxas de emissão e de renovação anual de que trata o Artigo 4º desta Lei;

Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito, em 20 de Março de 2018.

_____________________________________________

MIGUEL DE SOUZA LEÃO COELHO

Prefeito do Município
Prefeitura Municipal de Petrolina
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